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DEFENSORIA PUBLICA

BAHIA





CONSELHO SUPERIOR DA DEFENSORIA PÚBLICA

ATA DA 12ª REUNIÃO ORDINÁRIA
Aos três dias de julho de dois mil e seis, na sala de reuniões do Gabinete da Defensoria Pública-Geral, foi realizada a 12ª (décima segunda) reunião ordinária do Conselho Superior da Defensoria Pública, com a presença dos Conselheiros Dra. Hélia Barbosa - Presidente, Dra. Nívea Fahiel, Dra. Maria Célia Néri Padilha, Dr. Érico Penna, Dra. Maria Auxiliadora Santana Bispo Teixeira e Dra. Tereza Cristina Ferreira. Na pauta de convocação, constou: I. Processos de Habilitação ao Concurso de Promoção por Antiguidade e por Merecimento; Leitura e Assinatura das Atas anteriores. A Presidente abriu a reunião cumprimentando os nobres Conselheiros e deu início aos trabalhos fazendo os seguintes esclarecimentos a serem apreciados e decididos por este Colegiado: 1-Não publicação da Resolução № 16/06, contendo a nova lista dos candidatos inscritos à promoção e habilitação à lotação da titularidade, pelos critérios de antiguidade e merecimento; 2-Inserção da Unidade Núcleo da Infância e Juventude - NIJ na 15ª Resolução que, embora já tenha sido criada na gestão passada, não foi objeto de decisão por este Conselho, conforme consta das Atas das Reuniões que trataram da matéria; Como conseqüência, com essa inserção o número de Unidades estabelecido pelo Conselho foi aumentado de 36 para 37; Houve modificação em alguns pedidos formulados pelos candidatos já habilitados, quando na verdade, a decisão deste Conselho foi para aditar e corrigir pedidos e habilitar na vaga surgida com a aposentadoria da Dra. Maria Augusta Lucas. Coloca a Presidente que as Atas das reuniões ordinária e extraordinária anteriores estão prontas para a leitura e assinatura. Pede a palavra a Conselheira Tereza para se manifestar sobre os recursos interpostos por colegas em relação ao processo de Promoção, voltando a se posicionar no sentido de que deveria ser reiniciado o processo a partir da promoção da Dra. Augusta, mesmo diante da justificativa de que não houve a intenção de prejuízo ou que tenha havido erro de digitação nas listas anteriores, pois o fato tornou-se público. A Conselheira Nívea ressalta que todos os prazos foram devolvidos aos candidatos, daí não ter havido prejuízo. A Conselheira Tereza declara que nem todas as publicações foram autorizadas pelo Conselho. Nesse momento, volta a se manifestar a Conselheira Nívea fazendo as seguintes explicações: Foram feitas três publicações: 1ª) para incluir a 9ª Vara, a pedido do Dr. Jorge Lima; 2ª) foram corrigidas as Varas do Consumidor que constaram como sendo segunda; as Varas da Infância e Juventude para figurar a 1ª e 2ª Varas. Portanto, erro de numeração, logo erro material. 3ª) retificar as Defensorias Públicas de Atendimento com a renumeração, sem, contudo, alterar as Unidades estabelecidas por este Conselho. Sabe ter sido desagradável as republicações, porém elas não ensejaram qualquer nulidade por se tratar de erro material, constantes, inclusive na ata que determinou as unidades administrativas vagas, o que não ocorre com a inclusão do NIJ, por se tratar de erro formal, ante o aumento das Unidades, além de ter provocado por alguns candidatos a modificação dos pedidos, com alteração da ordem, colocando-os em vantagem quanto aos demais. Nesse momento a Conselheira Célia se posiciona declarando que foi inserido o NIJ na Resolução  № 15/06, porque fora criado pelo Conselho no mandato 2002/2004, quando criou o Núcleo de Direitos Humanos, Núcleo da Infância e Juventude e Núcleo do Juizado Especial do Consumidor. Entende que o Conselho é indivisível e, portanto, não se pode omitir o Núcleo da Infância e Juventude porque já existe, daí tê-lo inserido na Resolução  № 15/06. Informa ao Colegiado que recebeu correspondência da Defensora Pública-Geral, tecendo comentários sobre a referida Resolução e a não publicação da nova Lista, pedindo que sejam anexadas à presente Ata, às cópias do Edital  № 001/2004, de 06 de fevereiro de 2004 e do Edital № 002/2004, de 18 de fevereiro de 2004, Atos do Presidente do Conselho Superior, à época. Requer que seja parte integrante desta Ata para que no futuro não seja alegado que não agiu dentro da legalidade e que houve má-fé. Assim, não procede ao quanto declarado pela Defensora Pública-Geral no item 1.1. da referida carta, em relação ao NIJ “que não foi objeto de apreciação e decisão do Conselho Superior”. Pela Presidente foi dito que ali se referia ao presente Colegiado, pois não tinha conhecimento dos Editais de 2004. Declara que jamais considerou qualquer ato praticado pela Conselheira Corregedora ilegal ou eivado de má-fé. Tanto que lhe dissera estar havendo erro na comunicação, pois não foi avisada pela Conselheira da inserção do NIJ na lista e verificou que não consta de qualquer Ata o NIJ, razão única de que não foi autorizada a publicação, como fizera com as anteriores da lavra da nobre Conselheira. Fazendo uso da palavra a Conselheira Auxiliadora coloca a necessidade de se acelerar o processo de promoção, principalmente dos Defensores de 1997, que vêm sendo injustiçados sem as promoções no tempo hábil e indaga à Corregedora o seguinte: “Se não havia necessidade de colocar o NIJ para apreciação do Conselho, porque as demais foram colocadas?”. Foi esclarecido pela Conselheira Célia que aquelas Unidades, criadas anteriormente, foram levadas ao conhecimento do Conselho, para que os demais Conselheiros soubessem quantas vagas existiam e quantas seriam ou deveriam ser criadas para atender às necessidades dos Defensores que iriam se habilitar à promoção. Retomando a palavra a Presidente declara que retornará ao início da sessão para fazer as leituras da 11ª Ata da Reunião Ordinária realizada em 25 de maio de 2006 e da 25ª Ata da Reunião Extraordinária realizada em 26 de maio de 2006. Em seguida será colocada em votação a inserção do NIJ na Resolução № 15/06, para depois ser feita a análise dos pedidos dos candidatos, em cada processo respectivamente, a partir de quando será publicada a nova Lista dos candidatos e Unidades, por antiguidade e por merecimento. Passa-se à leitura da 11ª Ata, pela Conselheira Tereza. Em discussão, foram apontadas algumas correções feitas de imediato e, após nova leitura, foi aprovada e assinada, à unanimidade, cuja cópia fica fazendo parte integrante desta. Prosseguindo, a Conselheira Nívea faz a leitura da 25ª Ata. Em discussão, constatou-se a necessidade de adequações que foram feitas de imediato. Após nova leitura, foi aprovada e assinada por todos os Conselheiros. Dando seguimento, a Presidente coloca em discussão a inserção do  Núcleo da Infância e Juventude – NIJ, na Resolução № 15/06. Indaga o Conselheiro Érico se houve publicação da Resolução № 15/06? Foi declarado pela Presidente que sim. Então, entende o Conselheiro que a retirada agora do NIJ irá causar prejuízo porque todos os candidatos já tomaram ciência do mesmo. Assim, também, entende a Conselheira Auxiliadora, porque a desconsideração causaria sérios prejuízos porque irá promover uma republicação da referida Resolução, abrindo-se o prazo de 15 (quinze) dias, provocando, sim, prejuízos aos candidatos pelo atraso no processo de Promoção. Retoma a palavra a Conselheira Nívea para reafirmar seu entendimento de que se trata de erro formal e não material uma vez que deveria ter sido considerada por este Conselho Superior quando determinou o número de unidades administrativas vagas disponibilizadas para habilitação nesta promoção. Pela Presidente, foi colocada em votação a ratificação da Resolução № 15/06 ou a sua republicação com abertura de idêntico prazo: Foi decidido por todos da ratificação da Resolução № 15/06. Quanto aos Recursos, foi indagado pela Presidente se o não julgamento dos mesmos prejudicará a decisão dos pedidos dos candidatos para publicação de nova Lista?  Foi decidido pelo Colegiado, à unanimidade, que devem ser apreciados primeiro o Recurso, prosseguindo-se de imediato a decisão dos pedidos e publicação de nova Lista. A Presidente designou, de logo, a data de 06 de julho de 2006, para realização da reunião extraordinária, às 9:00 horas, para apreciação e julgamento dos Recursos, ficando de já os Senhores Conselheiros presentes convocados e seus respectivos Relatores. Estiveram presentes a esta reunião os Defensores Públicos: Sandra Regina Silva Melo, Berenice Maria Lima Carvalho, Laura Fabíola Amaral Fagury e Mônica Paula Oliveira Pires de Aragão. Nada mais havendo, a Presidente encerra a reunião, agradecendo a presença de todos, cuja Ata após sua leitura vai assinada pelos Conselheiros presentes. 
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